
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 114.676 - RS (2011/0268287-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
  SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : THIELY DENISE KALIL 
ADVOGADO : CAMILA MORAZ LUCAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. VALOR. FIXADO COM RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso 
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou 
ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

2. O valor equivalente a até 50 (cinqüenta) salários mínimos tem sido o 
parâmetro adotado por esta Corte para a hipótese de ressarcimento de 
dano moral advindo de inscrição indevida do nome em órgão de restrição 
ao crédito. Dessa forma, verificando que o valor fixado pelo Tribunal de 
origem está em harmonia com esse entendimento, não prospera a 
irresignação que pretende a sua redução. 

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 114.676 - RS (2011/0268287-2)
  

AGRAVANTE : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
  SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : THIELY DENISE KALIL 
ADVOGADO : CAMILA MORAZ LUCAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 247/248, que 

negou provimento ao agravo em recurso especial que se insurgia contra a condenação em 

indenização decorrente de inscrição indevida do nome do consumidor em cadastro restritivo 

de crédito.

Nas razões do agravo regimental, o agravante reitera argumentação no sentido 

de que o valor da indenização por danos morais é excessiva e que apreciar tal questão não 

demanda o reexame de provas.

Pede a reforma da decisão ora agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 114.676 - RS (2011/0268287-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
  SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : THIELY DENISE KALIL 
ADVOGADO : CAMILA MORAZ LUCAS E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. VALOR. FIXADO COM RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso 
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou 
ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

2. O valor equivalente a até 50 (cinqüenta) salários mínimos tem sido o 
parâmetro adotado por esta Corte para a hipótese de ressarcimento de 
dano moral advindo de inscrição indevida do nome em órgão de restrição 
ao crédito. Dessa forma, verificando que o valor fixado pelo Tribunal de 
origem está em harmonia com esse entendimento, não prospera a 
irresignação que pretende a sua redução. 

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, 

a revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial quando o valor 

fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula 7 do STJ, a 

impedir o conhecimento do recurso.

Entretanto, no presente caso, entendo que a quantia fixada pelo Tribunal de 

origem, qual seja,R$ 27.250,00 (vinte e sete mil, duzentos e cinquenta reais), não escapa à 

razoabilidade e não se distancia dos parâmetros adotados pelo STJ, que preleciona ser 

razoável a condenação em até ao equivalente a 50 (cinqüenta) salários mínimos por 

indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito (REsp 
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295.130/SP, Relator  Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ 04/04/2005).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CARÁTER 
INFRINGENCIAL – RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL – 
FUNGIBILIDADE RECURSAL – POSSIBILIDADE – PROTESTO INDEVIDO DE 
DUPLICATAS – DANOS MORAIS – QUANTUM INDENIZATÓRIO 
RAZOAVELMENTE ESTABELECIDO À ESPÉCIE.
I – Em nome dos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual, é admissível receber, como agravo regimental, os embargos de 
declaração de caráter nitidamente infringente, desde que comprovada a 
interposição tempestiva da irresignação e verificada a inexistência de erro 
grosseiro ou má-fé do recorrente. Precedentes.
II – O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinqüenta) 
salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de 
ressarcimento de dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: 
inscrição ilídima em cadastros; devolução indevida de cheques; protesto 
incabível). Precedentes.
III – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, PARA SE NEGAR PROVIMENTO A ESTE.
(EDcl no Ag 811.523/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, 
julgado em 25/03/2008, DJe 22/04/2008)

“AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SERASA. REVISÃO DO QUANTUM. REDUÇÃO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Firmou-se entendimento nesta Corte Superior, de que sempre que 
desarrazoado o valor imposto na condenação, impõe-se sua adequação, 
evitando assim o injustificado locupletamento da parte vencedora.
2. Agravo regimental não provido"
(AgRg no REsp 621.100/MA, Rel. Ministro  HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 
QUARTA TURMA, julgado em 27.03.2007, DJ 23.04.2007 p. 271).

“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO 
MORAL. PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO.
1. "O valor da indenização por dano moral sujeita-se ao controle do 
Superior Tribunal de Justiça quando a quantia arbitrada se mostrar ínfima, 
de um lado, ou visivelmente exagerada, de outro. Hipótese de fixação 
excessiva, a gerar enriquecimento indevido do ofendido. Recurso especial 
conhecido e provido" (REsp 573.809/MT, Rel. Min. Barros Monteiro, DJU de 
19.12.05).
2. Recurso especial provido em parte.” (REsp 472.671/MS, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18.03.2008, DJ 14.04.2008 
p. 1)

Inexistem, portanto, razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 

recursal, pois o agravante não trouxe qualquer subsídio capaz de alterar os fundamentos da 

decisão agravada.
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3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico, à parte ora 

agravante, multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto. 

Documento: 1176666 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2012 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0268287-2 AREsp 114.676 / RS

Números Origem:  10803334935  609074820118217000  70041281130  70043927441  70045153715

EM MESA JULGADO: 11/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : THIELY DENISE KALIL
ADVOGADO : CAMILA MORAZ LUCAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : THIELY DENISE KALIL
ADVOGADO : CAMILA MORAZ LUCAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1176666 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2012 Página  6 de 4


